
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 344.160 - SP (2015/0308618-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDRÉ VICENTINI GAZAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : M G DA S (INTERNADO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - ECA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO 
DE ROUBO DUPLAMENTE QUALIFICADO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM 
VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. PREVISÃO NO ART. 122, I, DO ECA. 
SUPERVENIÊNCIA DE MAIORIDADE PENAL. IRRELEVÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.

Nos termos do art. 122 do Estatuto da Criança e 
Adolescente, a medida socioeducativa de internação é possível somente 
nas seguintes hipóteses: a) pela prática de ato infracional mediante grave 
ameaça ou violência contra a pessoa; b) pela reiteração no cometimento 
de outras infrações graves; ou c) em razão do descumprimento reiterado 
e injustificado de medida anteriormente imposta. 

No caso dos autos, a internação por prazo indeterminado 
deveu-se ao fato de ter sido atribuído ao paciente ato infracional praticado 
com violência à pessoa, roubo qualificado pelo uso de arma de fogo e pelo 
concurso de agentes, atendendo-se, assim, a previsão do art. 122, I, da 
Lei n. 8.069/90. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente leva em 
consideração apenas a idade do menor ao tempo do fato (ECA, art. 104, 
parágrafo único), admitindo, consoante o disposto no art. 121, § 5º, a 
possibilidade de aplicação ou de extensão do cumprimento da medida 
socioeducativa até os 21 anos de idade, abarcando qualquer que seja a 
medida imposta ao adolescente. 

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 344.160 - SP (2015/0308618-2)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDRÉ VICENTINI GAZAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : M G DA S (INTERNADO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de M G DA S contra acórdão da Câmara Especial do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 3004909-59.2013.8.26.0590).

Extrai-se dos autos que foi aplicada ao paciente medida socioeducativa de 

internação pela prática de atos infracionais equiparados a dois crimes de roubo, em 

concurso de agentes e com emprego de arma de fogo. 

Em grau de apelação, o Tribunal a quo manteve a medida. O acórdão foi 

assim ementado:

Apelação. Apuração de ato infracional análogo a roubo com 
emprego de arma de fogo em concurso de agentes por duas vezes. 
Identificação do infrator pelas vítimas do Distrito Policial. Conjunto 
Probatório que confirma a materialidade do fato e sua autoria. 
Afastamento da qualificadora de emprego de arma. Impossibilidade. 
Desnecessidade da apreensão e perícia da arma utilizada no ato 
infracional. Prova oral que demonstra o efetivo emprego de arma. Súmula 
nº 86, TJ/SP. Adequação da medida socioeducativa imposta. Ato 
infracional perpetrado com violência. autorização legal do artigo 122, I do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Recurso não provido (fls. 18/24). 

No presente writ, a impetrante alega que o paciente é primário, com 

respaldo familiar, já tendo completado 19 anos e 8 meses de idade. Sustenta ser 

cabível a liberdade assistida, nos termos do art. 122, § 2º, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

Pleiteia, assim, que ao paciente seja aplicada a liberdade assistida. 

Indeferida a liminar (fls. 32/33) e prestadas as informações solicitadas (fls. 
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43, 53/54 e 72/73), o Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 

(fls. 55/60).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 344.160 - SP (2015/0308618-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira 

Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, constate-se a existência 

de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção do paciente 

(HC 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 

03/09/2014).

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de eventual ilegalidade.

Busca-se, na presente impetração, a aplicação ao paciente de medida 

socioeducativa diversa da internação, sob o argumento de ser o paciente primário e 

com respaldo familiar, além de já ter completado 19 anos e 8 meses de idade.

No caso dos autos, a medida de internação foi determinada na sentença, 

sob os seguintes fundamentos (fl. 17):

E, diante dos fundamentos apresentados, passo a considerar:
Compulsando os autos, verifico que o adolescente possui 

passagens anteriores por esta Vara da Infância e Juventude as quais não 
servem a configurar uma reiteração criminosa, muito embora demonstrem 
que a medida em meio aberto não é a suficiente para a conscientização do 
adolescente.

Deste modo, aplico ao adolescente Marcos a medida 
socioeducativa de internação, por prazo indeterminado.

O acórdão recorrido, por sua vez, manteve a medida socioeducativa 

imposta na sentença, asseverando (fls. 23/24):

No que tange a medida socioeducativa aplicada, o recurso 
não merece outra solução que aquela encontrada pelo MM. Juízo de 
Primeiro Grau.

Em que pese o menor não apresentar histórico infracional 
(fl. 30), a conduta, análoga àquela prevista no artigo 157, § 2o, incisos I e II, 
do Código Penal (roubo com emprego de arma e concurso de agentes por 
duas vezes), é bastante grave, e, por si só, autoriza a aplicação da 
internação em razão das condições pessoais do adolescente, pois a 
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conduta praticada não apenas com ameaça, mas mediante meio de 
intimidação capaz de colocar a vida das vítimas sob risco de integridade, 
demonstra agressividade e destemor do adolescente, o que não deixa 
dúvidas quanto a necessidade da aplicação de medida de isolamento, no 
caso a internação por prazo indeterminado, como a única possibilidade de 
modificação do processo do adolescente no que tange a sua inserção no 
meio infracional, nos termos do artigo 122, inciso I, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

Neste sentido, o relatório polidimensional de (fls.63/66) 
aponta que o adolescente denota ser influenciável e imaturo quanto ao 
desenvolvimento do seu senso crítico, especialmente quanto às amizades 
que mantém e locais que freqüenta, além da ausência de estrutura familiar 
que lhe imponha limites.

Daí, neste momento, a necessidade de medida mais 
rigorosa, afastando o jovem do meio infracional, e, garantindo-lhe a 
oportunidade de aprofundar sua vivência acerca do desvalor de sua 
conduta, possibilitando-lhe a reinserção ao convívio social transformado.

A princípio, cumpre destacar que, nos termos do art. 122 do Estatuto da 

Criança e Adolescente, a medida socioeducativa de internação é possível somente nas 

seguintes hipóteses: a) pela prática de ato infracional mediante grave ameaça ou 

violência contra a pessoa; b) pela reiteração no cometimento de outras infrações 

graves; ou c) em razão do descumprimento reiterado e injustificado de medida 

anteriormente imposta. 

Na hipótese dos autos, observa-se que a imposição da internação por 

prazo indeterminado deveu-se ao fato de ter sido atribuído ao paciente ato infracional 

praticado com violência à pessoa, roubo qualificado pelo concurso de agentes e pelo 

uso de arma de fogo.

Deste modo, cumpre ressaltar que o simples fato de o ato infracional 

atribuído ao adolescente ter sido praticado com violência à pessoa é suficiente para 

justificar a internação, nos termos do inciso I, do art. 122, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente.

Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. INTERNAÇÃO. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A ROUBO. VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
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recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Em se tratando de ato infracional praticado mediante 
violência ou grave ameaça à pessoa, é possível a aplicação a medida 
socioeducativa de internação, nos termos do inc. I do art. 122 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 280.545/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 10/11/2014). 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO MAJORADO POR 
CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
MEDIDA DE INTERNAÇÃO. RELATÓRIO TÉCNICO FAVORÁVEL À 
MEDIDA DE LIBERDADE ASSISTIDA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ATO COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
INCIDÊNCIA DO ART. 122, INCISO I, DO ECA. RECURSO 
ORDINÁRIO CONHECIDO EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

I - A tese relativa à existência de relatório técnico favorável 
à aplicação de medida socioeducativa de liberdade assistida a um dos 
recorrentes não foi apreciada pelo eg. Tribunal de origem, razão pela qual 
fica esta eg. Corte impedida de examinar tal alegação, sob pena de 
indevida supressão de instância (Precedentes).

II - A medida socioeducativa de internação está 
autorizada nas hipóteses taxativamente previstas no art. 122 do ECA 
(v. g. HC n. 291176/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
21/8/2014).

III - Se o ato infracional, como in casu, é cometido 
mediante violência ou grave ameaça à pessoa, é de ser aplicada aos 
menores a medida socioeducativa de internação, nos termos do art. 
122, inciso I, da Lei nº 8.069/90 (Precedentes).

Recurso ordinário parcialmente conhecido, e, nessa 
extensão, desprovido.

(RHC 48.234/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 24/10/2014).

“ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. APLICAÇÃO DA 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CONCRETA MOTIVAÇÃO. AUSÊNCIA DE APREENSÃO DA ARMA 
DE FOGO UTILIZADA. IRRELEVÂNCIA. OCORRÊNCIA DO INCISO I 
DO ARTIGO 122 DO ALUDIDO ESTATUTO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NÃO CONHECIMENTO.
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1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas 
corpus, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal.

2. As hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao 
recurso cabível, vale dizer, o especial.

3. Na espécie, não se observa patente ilegalidade capaz 
de respaldar a plausibilidade jurídica do pedido referente à aplicação 
de medida mais branda. Isso porque, diante da prática de ato 
infracional equiparado ao delito previsto no art. 157, § 2º, I e II, do 
Código Penal, cometido mediante violência ou grave ameaça, está 
autorizada a aplicação da medida socioeducativa de internação, 
conforme disposto no art. 122, I, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. In casu, as instâncias ordinárias destacaram que "embora 
primário, o adolescente não relutou em ingressar na vida delinquencial, 
praticando um roubo duplamente agravado, cometido com emprego de 
arma de fogo e em concurso de agentes, o que revela sua personalidade 
voltada para a delinquência e extrema periculosidade no modo de 
proceder". Relatou à equipe técnica que está 'envolvido com o meio 
infracional há um ano e diz já ter roubado outros carros", de modo que, 
ante a situação pessoal de vulnerabilidade que se apresenta, está 
justificada a medida extrema.

4. A Terceira Seção pacificou o entendimento no sentido da 
desnecessidade de apreensão e perícia da arma de fogo para que seja 
configurada a causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, I, do Código 
Penal, desde que os demais elementos probatórios demonstrem sua 
utilização na prática do delito. Ressalva do entendimento da relatora.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 298.931/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 09/10/2014).

Verifica-se, portanto, que a aplicação da medida seguiu o disposto na 

legislação de regência, qual seja, o art. 122, I, da Lei n. 8.069/90, uma vez que o delito 

de roubo pressupõe a prática de ato mediante grave ameaça ou violência à pessoa. 

Quanto ao fato de o adolescente ter ultrapassado os 18 anos de idade, 

esta Corte Superior possui o entendimento pacífico de que o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, no seu art. 121, § 5º, admite a possibilidade da extensão do cumprimento 

da medida socioeducativa até os 21 anos de idade, abarcando qualquer que seja a 

medida imposta ao adolescente. Igual entendimento aplica-se quando o representado 

atinge a maioridade no curso do procedimento que apura a prática de ato infracional. 

Isso porque, para a aplicação das medidas socioeducativas previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, leva-se em consideração apenas a idade do 

menor ao tempo do fato (ECA, art. 104, parágrafo único), podendo a continuidade ou a 
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aplicação da medida socioeducativa ocorrer até que o autor do ato infracional complete 

21 anos de idade. 

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ADOLESCENTE MENOR DE 18 ANOS À ÉPOCA DO 
FATO. SUPERVENIÊNCIA DA MAIORIDADE CIVIL E PENAL. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO PROVIDO.

1. Para os efeitos de aplicação da Lei n. 8.069/1990, 
deve ser considerada a idade do adolescente à data dos fatos. 
Assim, se o recorrido era menor de 18 anos na data do ato 
infracional, torna-se irrelevante, para efeito de processamento da 
representação por ato infracional, ter atingido a maioridade civil ou 
penal.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1390687/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 05/11/2015)

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME PREVISTO NO 
ART. 14 DA LEI N.° 10.826/03. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FATO ANTERIOR À 
INCIDÊNCIA DOS 18 ANOS DE IDADE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. 
POSSIBILIDADE. LIMITE DE DURAÇÃO DE 21 ANOS. PREVISÃO 
EXPRESSA NO ECA. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DOS ARTIGOS 120 § 
2.º E 121 § 5.º. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas 
corpus, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de 
cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso cabível, vale dizer, o 
especial.

2. A aplicabilidade das regras do ECA remonta à data do 
cometimento do ato infracional, quando, então deve contar o 
adolescente com idade inferior a dezoito anos. A superveniência de 
imputabilidade penal não tem o condão de interferir na 
aplicabilidade das regras do ECA.

3. De acordo com previsão do artigo 120, § 2.º do ECA, não 
há prazo determinado para a duração da medida socioeducativa cumprida 
em regime de semiliberdade, aplicando-se, todavia, as regras da internação 
compatíveis com tal sistemática, dentre elas a de liberação obrigatória aos 
21 anos. Irrelevante portanto a superveniência dos 18 anos de idade.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 289.812/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 16/09/2014)

MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL ADMITIDO. POSSIBILIDADE. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO ILÍCITO 
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DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA. 
IMPLEMENTAÇÃO DA MAIORIDADE CIVIL. IRRELEVÂNCIA. PEDIDO 
PROCEDENTE.

1. Conforme pacífico entendimento deste Superior 
Tribunal de Justiça, considera-se, para a aplicação das disposições 
previstas na Lei n.º 8.069/90, a idade do adolescente à data do fato 
(art. 104, parágrafo único, do ECA). Assim, se à época do fato o 
adolescente tinha menos de 18 (dezoito) anos, nada impede que 
permaneça no cumprimento de medida socioeducativa imposta, 
ainda que implementada sua maioridade civil.

2. O Novo Código Civil não revogou o art. 121, § 5.º, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, devendo permanecer a idade de 21 
(vinte e um) anos como limite para a liberação compulsória.

3. Pedido cautelar julgado procedente para suspender, até o 
julgamento do recurso especial, os efeitos do acórdão proferido no Habeas 
Corpus n.º 0018036-71.2012.8.19.0000. 

(MC n. 20.797/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013)

Ante o exposto, ausente flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal, 

não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0308618-2 HC 344.160 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  137413  13742013  20150000553528  30049095920138260590

EM MESA JULGADO: 17/03/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ANDRÉ VICENTINI GAZAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : M G DA S (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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